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Ky 3"^^ \êvERTENGI A 

Ler seguidamente as epigraphes das differentes divisões d'este 
livrinho, é ler seguidamente, palavra por palavra, todo o texto do 
Programma Offícial d'esta doutrina, sem a menor omissão ou altera- 
ção d'ordem. 

Isto quanto á estructura do presente opúsculo. 

Quanto á doutrina, é quasi linha por linha, phrase por phrase, a 
copia de artigos de lei, — de dezenas e dezenas de leis Nem tra- 
balhos d'e3ta natureza podem fazer-se d'outra maneira — senão 
com a lei á vista — e atravez, ainda assim, de extraordinárias áU- 
iicBldadçs de fexegrése juridiça, até em matéria constitucional. 

A estas, diffíeuldádes accresce a do inethodo; a redacção e a lin- 
guagem hão de ser simples e até populares ; e a própria disposição 
graphica tem as suas exigências, — nunca banaes. 

Não perdemos de vista, nem um instante, que escrevíamos para 
crianças, e que importava attrahil-as para o livro até pelo aspecto 
d'este. 

E, como se taes difficuldades não bastassem, sobrevinha ainda a 
da brevidade sem prejuízo do essencial, e a da lógica — auxiliar 
indispensável da clareza. 

E uma coisa tivemos sempre em vista : salientar as instituições 
locaes com os seus íunceionarios, por ser em contacto immediato 
com aquellas e com estes que a criança rural — a grande maioria 
da população escolar — se desenvolve. E quem- diz a criança rural 
diz os homens de amanhã : os que hão-de fazer parte d'essas insti- 
tuições ; os futuros íunceionarios locaes. , 

Relacionar, ligar as noções umas ás outras, dar-lhes vida, em 
summa, foi também, sempre, uma preoccupaçâo do nosso trabalho, 
— pois só isso, dando cohesão á variedade, construiria a unidade. 
£' mesmo um processo de facilitar : d'outro modo, tudo resultaria 
incoherente, e portanto estéril e fatigante. Cremos que este livrinho, 
que fizemos por tornar breve quanto possível, será para as crianças 
um bom amigo. 

Daria o Programma, certamente, para um largo livro, tanto as 
matérias são complexas e se concatenam. Fizemoi-o : um volume 
de mais de 500 paginas. D'esse extrahimos um resumo, — e do re- 
sumo este subs tracto. 

Aquelle livro e o seu resumo estão em via de publicação : 
í.* com o titulo de Manual Politico do Cidadão Portuguez , 
2.» com o de Elementos de Educarão Civica (2.* grau). 
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Constituição do Estado 



1. — o Estado é formado, pelo conjuncto de 
instituições por que se rege e administra a nação 
portugueza. 

2. — A nação é soberana : quer dizer, nenhum 
individuo ou corporação exerce auctoridade 
publica que se não derive da nação. O Rei, os 
ministros, as camarás legislativas, os tribunaes, 
os corpos administrativos, o exercito, receberam 
da nação os seus poderes ; e ella não os recebe de 
qualquer outra nação, no que consiste a sua 
independência. 

3. — O Rei ó o chefe supremo da nação. Os 
representantes da nação portugueza são o Rei e 
as cortes geraes (camará dos pares e camará dos 
deputados). 

4. — O governo da nação portugueza ó actual- 
mente monarchico, hereditário, representativo : 
monarchico, porque tem por chefe um monarcha; 
hereditário, pois a coroa transmitte-se por succes- 
são ; representativo, porque a nação delega os seus 
poderes e direitos no soberano e nas cortes geraes, 
que são, como dissemos, os representantes d'ella. 

5. — Uma lei fundamental estabelece a orga- 
nisação politica da nação e as garantias dos direitos 
civis e políticos de todos os cidadãos. 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 



Essa lei ou estatuto da sociedade portugueza é 
a Carta Constitucional (hoje additada, e modifi- 
cada em algumas das suas disposições, pelos 
Actos Addicionaes). 

Todos lhe devem obediência, desde o Rei ao 
ultimo funccionario, desde o cidadão mais rico ao 
mais pobre. 
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II 



Carta Constitucional 
da Monarchia— Actos Addicionaes 



1. — A Carta Constitucional foi outhorgada por 
D. Pedro IV, em 29 de abril de 1826. 

(jomprehende 145 artigos e está assim dividida : 

Titulo i. — Do reino de Portugal, seu território^ governo, 
dynastia e religião. 

Titulo ii. — Dos cidadãos portuguezes. 

Titulo iii. — Dos poderes e representação nacional. 

Titulo iv. — Do poder legislativo : — dividido em 5 <»pitn- 
los : — I. Dos ramos do poder legislativo e suas attribaiçôes; — 
II. Da camará dos deputados; -— III. Da^mara dos pares; — IV. Da 
proposição, discnssfio, sancçáo e promulgação das leis ; — V. Das 
eleições. 

Titulo v. — Do Rei: — dividido em 8 capítulos : — I.^ Do poder 
moderador; — II. Do poder executivo ; — III. Da Familia Real e 
sua dotação; — IV. Da successão do reino; — V. Da regência na 
menoridade ou impedimento do Rei; — VI. Do ministério; — VII. 
Do conselho d'Estado; — - VIU. Da força militar. 

Titulo ti. — Do poder judicial : — comprebendendo um capitulo 
único : — Dos juizes e tribunaes de justiça. 

Titulo vu. — Da administração e economia das provindas : 
— dividido em 3capitnlos : — I. Da administração ; — * II. Das camarás 
(municipaes) ; — III. Da fazenda publica. 

Titulo vin. — Das disposições geraes e garantias dos direitos 
civis e politicos dos cidadãos portuguezes . 

2. — A Carta não pode ser immutavel, pois tem 
de acompanhar os progressos e as necessidades 
do paiz. Até ao presente foi alterada três vezes 
em algumas disposições pelos chamados Actos 
Addicionaes. 
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ACTOS ADDICIONAES 



Estes devem ser feitos por cortes constituintes, 
isto é, por cortes cujos deputados receberam dos 
seus eleitores poderes especiaes para reformar ou 
alterar certas e determinadas disposições da Carta, 
que as cortes ordinárias previamente declararam 
carecer de reforma. 

3. — Os Actos Áddicionaes são 3 : 

I. — Acto Áddicional de 5 de julho de 1852, 
sanccionado por D. Maria II. 

Compreheade 16 artigos que modificaram certas disposições da 
Carta sobre cortes, eleições, poder executiro, camarás municipaes, 
fazenda nacioDal; e comprehende disposições geraes, sendo uma 
d'estas a abolição da pena de morte nos crimes politicos. 

II. — Acto Áddicional de 24 de julho de 1885, 

sanccionado por D, Luiz I. 

Comprehende 10 artigos, sendo principalmente notável o 6.* que 
estabeleceu pares electivos. As restantes disposições dizem respeito 
á natureza das ínncções de%)ar e deputado; immunidades d'estes; 
duração das legislaturas e das sessões ; exercicio do poder mode- 
rador ; reforma da constituição ; direito de reunião ; etc. 

III. — Acto Áddicional de 3 de abril de 1896, 

sanccionado por D. Carlos L 

Comprehende 8 artigos, o primeiro dos quaes extinguiu a parte 
electiva da camará dos pares. As restantes disposições tratam do 
seguinte : edade e outros requisitos para se poder ser nomeado par 
do reino; incompatibilidade do logar de par com certos cargos em 
determinadas emprezas ou sociedades ; providencias para o caso de 
algujna das camarás legislativas não approvar no todo ou em parte 
qualquer projecto de lei emanado da outra camará, ou não approvar 
as emendas ou addições feitas pela outra camará, sobre qualquer 
projc^cto de lei; responsabilidade dos ministros pelo exercicio de 
certas attribuições do poder moderador; providencias sobre a votação 
annual do orçamento da receita e despeza do anuo seguinte e sobre 
a fixação das forças de terra e mar e dos contingentes de recruta- 
mento de força publica ; etc. 
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III 
Divisão dos Poderes do Estado 



1. — Os poderes políticos reconhecidos pela con- 
stituição do reino de Portugal são 4 : 

Poder legislativo; 
Poder moderador; 
Poder executivo; 
Poder judicial. 

2. — O poder legislativo faz as leis ; o executivo 
assegura o seu cumprimento ; o judicial applica-as 
aos casos particulares, tomando certos os direitos 
dos individuos ou das pessoas moraes (Estado, 
camarás municipaes, juntas de parochia, etc.) ; o 
moderador, finalmente, vela sobre a manutenção 
da independência, equilibrio e harmonia dos 
mais poderes politicos. 

3. — A independência dos poderes consiste em 
que nenhum d^elles está subordinado a qualquer 
dos outros. Mas todos devem concorrer para o 
bem da nação, cada um dentro das suas attribui- 
ções e resipeitando as attribuições dos outros : 
n'isto consiste o equilibrio e harmonia dos poderes. 



1. 
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IV 



Poder Moderador 



A quem pertence 
V e attribuiçòes que lhe competem 

1. — O poder moderador compete privativamente 
ao Rei, como chefe supremo da nação. 

2. — As attribuiçòes do Rei no exercício do 
poder moderador sao as seguintes : 

!.• Nomear os pares do reino até ao numero de 90; 

2.** Convocar as cortes geraes extraordinariamente nos inter- 
vallos das sessões, quando assim o pedir o bem do reino; 

3.* Sancclonar os decretos e resoluções das cortes geraes, para 
qne tenham força de lei ; 

4." Prorogar ou adiar as cortes geraes, e, nos casos em qae o 
exigir a salvação do Estado, dissolver a camará dos deputados e 
convocar outra que a substitua; 

5.* Nomear e demittir livremente os ministros d^Estado ; 

6.* Suspender os magistrados judiciaes por queixas contra elles 
feitas, precedendo audiência dos mesmos magistrados e ouvido o 
conselho d'Estado ; 

7.* Perdoar e moderar as penas impostas aos réus eondemnados 
por sentença, á excepção dos ministros d'Estado, por crimes 
commettidos no exercido das suas fnncções, a respeito dos qnaes 
só poderá ser exercida a prerogatlva régia, tendo precedido petição 
de qualquer das camarás legislativas ; 

S."* Conceder amnistia em caso urgente, e quando assim o 
aconselhem a humanidade e o bem do estado. 

3, — O conselho d'Estado é uma corporação 
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PODER MODERADOR 11 

politica formada de conselheiros vitalícios nomea- 
dos pelo Rei. 

O conselho d'Estado, além d'outras attribuições, 
é ouvido sempre que o Rei se proponha exercer 
qualquer das attribuições próprias do poder mode- 
rador, excepto a de nomear e demittir os ministros. 
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V 



Poder Legislativo 



1. — o poder legislativo compete ás cortes 
com a sancção do Rei ; isto é, as cortes elaboram 
os seus decretos; mas, para que estes adquiram 
o caracter de íeis, é indispensável que o Rei os 
sanccione ou lhes preste o seu consentimento. O 
direito que o Rei tem de recusar o seu consenti- 
mento aos decretos das cortes denomina-se di- 
reito de veto. 

2. — As cortes compõem-se de duas camarás : 
camará dos pares e camará dos deputados. Â 
primeira também se chama camará aZía, e, a 
segunda, camará baixa ou popular. 

Gomo s&o constituídas as Gamaras Legislativas 

Atribuições que lhes competem 

Prerogativas de que gosam os seus membros 

A) Gonstituiç&o das Gamaras Legislativas 

3. — A Gamara dos Pares é actualmente com- 
posta de três classes de membros : 

1 .a — pares nomeados pelo Rei, em numero não 
excedente a 90 ; 

2. a — pares por direito próprio, que são : a) o 
príncipe real e os infantes, logo que cheguem á 
edade de 25 annos ; 6) o patriarcha de Lisboa e 
os arcebispos e bispos do continente do reino ; 
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PODER LEGISLATIVO 13 

3.* — pares por direito hereditário. N'esta ca- 
tegoria não entram ao presente senão : a) os que 
em 24 de julho de 1885 já eram pares hereditá- 
rios ; 6) os immediatos successores dos pares fal- 
lecidos até 24 de julho de 1885 e dos que eram 
pares a esta data, comtanto que taes successores 
já existissem n*aquelledia. (Os successores, porém, 
carecem de satisfazer a certas condições legaes, 
para poderem ter ingresso na camará). 

4. — Os pares do reino são vitalicios, isto é, 
as suas funcções Miuram toda a vida. 

5. — A Gamara dos Deputados é electiva e tem- 
porária :' electiva, porque os deputados são elei- 
tos, isto é, nomeados ou escolhidos pelo povo; 
temporária, porque as funcções dos deputados 
duram normalmente o tempo de uma legislatura 
(3 annos). 

6. — Os deputados são escolhidos directamente 
pelos eleitores. Em geral, todos os que teem ca- 
pacidade para ser eleitores são hábeis para ser 
eleitos deputados sem condição de domicilio ou 
residência, uma vez que sejam habilitados com 
um curso de instrucção superior, secundaria, espe- 
cial ou profissional, ou tenham de renda liquida 
annual 400$000 réis, provenientes de bens de 
raiz, capitães, commercio, industria ou emprego 
inamovível. 

7. — A Gamara dos Deputados conta ao presente 
155 membros, assim distribuídos: pelo continente, 
134 ; pelas ilhas adjacentes, 14 ; pelo ultramar, 7. 
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14 PODER LEGISLATIVO 

8. — Cada legislatura deve durar três annos, 
e cada sessão annual três mezes. A sessão que 
durar menos de ' três mezes não será contada 
para o acto da duração da legislatura, salvo 
havendo no mesmo anno nova sessão que dure o 
tempo preciso para completar aquelle praso. 

B) Attribuições das Gamaras Legislativas 

9. — Competem exclíisivamente á camará dos 
pares as seguintes attribuições : 

1 .* — conhecer dos delictos individuaes commet- 
tidos pelos membros da familiá real, ministros 
d'Estado, conselheiros d'Estado e pares, e dos 
delictos dos deputados, durante o período da le- 
gislatura ; 

2. a — conhecer da responsabilidade dos secre- 
tários e conselheiros (i^Estado ; 

3. a — convocar as cortes na morte do Rei para 
a eleição da regência, nos casos em que ella tem 
logar, quando a regência provisional o não faça. 

Compete-lhie também, mas nà^o exclusivsimente : 

4. a — proceder, por meio de pommissões de in- 
quérito, ao exame de qualquer objecto da sua 
competência ; 

5. a — a proposição, opposição e approvação dos 
projectos de lei. 

10. — A Camará dos deputados competem as 
seguintes attribuições : 

1 .a — exercer privativamente a iniciativa sobre 
impostos e sobre recrutamento; 

2.* — proceder, por meio de commissoes de in- 
quérito, ao exame de qualquer objecto da sua 
competência ; 
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PODER LEGISLATIVO 15 

3.* — discutir as propostas feitas pelo poder exe- 
cutivo (discussão que tem principio n'esta camará); 

4.*— decretar privativamente que tem logar a 
accusação dos ministros d'Estado e conselheiros 
d'Estado ; 

5.* — a proposição, opposição e approvação dos 
projectos de lei. 

G) Prerogativas de que. gosam 
os membros das Gamaras Legislativas 

H. — Os pares e os deputados gosam das se- 
guintes prerogativas : 

1 .* — são invioláveis pelas opiniões que proferi- 
rem no exercicio das suas funcções ; 

2.* — nenhum par, e, bem assim, nenhum depu- 
tado, desde que for proclamado na assembléa de 
apuramento, pôde ser preso por auctoridade 
alguma, salvo por ordem da sua respectiva ca- 
mará, menos em flagrante delicto, a que corres- 
ponda a pena mais elevada da escala penal ; 

3-* — se algum par ou deputado for accusado ou 
pronunciado, o juiz, suspendendo todo o ulterior 
procedimento, dará conta á respectiva camará, a 
qual decidirá se o par ou deputado deve ser sus- 
penso, e se o processo deve seguir no intervallo 
das sessões ou depois de findas as funcções do 
accusado ou indiciado ; 

4/ — teem foro especial nas causas crimes : é 
a camará dos pares constituida em tribunal de 
justiça ; 

5.a — não podem ser jurados durante o exer- 
cicio das suas funcções ; 
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1^ PODER LEGISLATIVO 

6.* — podem escusar-se de servir como peritos ^ 
emquanto as camarás estiverem abertas ; 

7.* — não podem, durante o período das sessões, 
ser citados para depor em juizo sem licença da 
respectiva camará, salvo renunciando a isso ; 

8. a — não podem ser citados ou intimados na 
estação publica respectiva, ou quando estiverem 
praticando algum acto das suas funcções. 

9.* — durante o período das sessões' não podem 
ser obrigados- a comparecer como testemunhas 
em audiência crime, ainda que estejam fora de 
Lisboa, e vivam no juizo do feito, sem licença da 
respectiva camará ; e, na falta de licença, to ma- 
lhes em casa o depoimento , como no interregno 
parlamentar, o juiz de direito da sua residência. 

D) Como s&o promulgadas as leis 

12. — Sanccionado pelo Rei o projecto das 
cortes, fica este nos termos de ser promulgado 
como lei do reino. 

13. — A formulada promulgação das leis é con- 
cebida nos seguintes termos : — D, (F.) por graça 
de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a to^os os nossos súbditos, que as 
cortes gei^aes decretaram e nós queremos a lei 
seguinte (a integra da lei rias suas disposições 
somente). Mandamos, portanto, a todas as aucío- 
ridades a quem o conhecimento e execução da 
referida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como n^ella 
se contém. O ministro e secretario d' Estado dos 
negócios d., (o da repartição competente) a faça 
imprimir, publicar e correr. 
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PODER LEGISLATIVO 17 

14. — Em sentido constitucional, promulgãçã.o 
é só aquella fórmula. Mas em sentido lato, poderá 
comprehender não só a promulgação propria- 
mente dita, mas ainda os actos anteriores e pos- 
teriores a esta, a saber : . 

1.** — a proposição, a qual, quando o proponente 
é algum par ou deputado, se denomina projecto 
de lei; e, quando feita por algutn ministro á ca- 
mará dos deputados, se denomina propôs ia de lei 
(comquanto esta, depois de examinada por uma 
commissão da camará, tome também o nome de 
projecto) ; 

2.^ — a discussão, comprehendendo também a 
approvação ou a rejeição ; 

3.0 -^ a sanação ou consentimento do Rei (se 
este oppõe o véto^ o decreto das cortes caducou 
absolutamente) ; 

4.0 — a promulgação propriamente dita; 

5.0 — a referenda ou assignatura do ministro res- 
pectivo ; 

6.0 — a publicação, comprehendendo a impressão 
no Diário do Governo e a remessa d'este a todas 
as camarás do reino, tribunaes e mais logares 
aonde convenha fazer-se publica a lei. 
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VI 

Poder Judicial 

Em que consiste er a q[uem pertence 



1. — Como já dissemos, o poder judicial tem 
por fim applicar as leis aos casos.particulares, tor- 
nando certos os direitos dos indivíduos e das 
pessoas morsies (Estado, camarás municipaes, 
juntas de parochia, etc). 

2. — O poder judicial pertence aos juizes e aos 
jurados, os quaes teem logar assim no eivei como 
no crime, pelo modo que os códigos determinam. 
Os jurados pronunciam-se sobre o facto ^ decla- 
rando se está ou não provado ; os juizes applicam 
a lei. Em muitos casos, porém, os juizes de direito 
são também juizes de facto, isto é, conhecem 
doeste e applicam a lei. 

3. — Os jurados são annualmente recenseados 
na camará municipal por uma commissão de que 
é presidente o juiz de direito da comarca (em 
Lisboa e Porto, um dos juizes de direito, nomeado 
por turno pelo presidente da respectiva Relação). 
São recenseados todos os individues que reunirem 
as condições legaes para ser jurados ; e, d*entre 
esses, a commissão procede no dia 1 .<> de janeiro 
de cada anno aó sorteio dos que hão -de compor 
a pauta ou lista a remetter ao tribunal. 



^ 
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PODER JUDICIAL 19 



Esta palita consta de 36 jurados; e o jury para 
o julgamento de cada causa compõe-se de 9 jura- 
dos e 1 substituto; mas este só vota quando du- 
rante a discussão da causa se impossibilita algum 
dos nove primeiros sorteados. Sem òausa justifi- 
cada só podem ser recusados três jurados pela 
accusação e três pela defeza. 

Não podem ser jurados, entre outros, os que 
não souberem ler nem «escrever. 

As funcções de jurado são honrosissimas e todo 
o cidadão deve orgulhar-se de as exercer. 

4. — 'A divisão judicial do continente do reino 
e ilhas adjacentes éhoje emdistrictosde Relação ^ 
comarcas e districtos de juizos de paz. Em alguns 
concelhos, não cabeças de comarca, ha também 
julgados municipaes. 

No ultramar, a divisão judicial é em districtos 
de Relação; comarcas; julgados (municipaes e 
territoriaes) ; e juizos populares^ em certas fre- 
guezias ou aggregados de freguezias. 

5. — Os districtos judiciaes ou de Relação são 6 : 

Districto jadícial da Relação de Lisboa 
» » » do Porto 

» » » de Ponta Delgada 

» » » de Loanda 

)) )) » de Moçambique 

)) » » de Gôa 

Cada Relação ó formada de vários juizes, deno- 
minados desembargadores y sendo presidente, em 
regra, o mais antigo, nomeado pelo governo. A 
Relação é um tribunal de segunda e ultima ins- 
tancia. 

Cada districto judicial de Relação abrange um 
certo numero de comarcas. 
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6. — Na sede de cada comarca ha um tribunal 
judicial de 1.» instancia, presidido por um juiz de 
direito, que tem competência no civel^ no críme 
e no commercio. 

As comarcas de Lisboa e Porto estão divididas 
em varas eiveis {& em Lisboa e 4 no Porto) edis- 
trictos criminaes (4 em Lisboa e 3 no Porto). Além 
d*isso, a comarca de Lisboa tem duas varas 
commerciaes e a do Porto um tribunal do com- 
mercio^ presidido por um juiz. Cada vara (eivei 
ou commercial) e cada districto criminal é presi- 
dido por um juiz. 

Também as comarcas de S. Thomé e Príncipe 
e de Loanda estão divididas em varas (duas cada 
uma) e os respectivos juizes accumulam a júris- 
dicção civil, criminal e commercial. 

7. — Ha comarcas de 1.*, ?.^ e 3.» classe. 
Cada comarca abrange um certo numero de 

districtos de juizos de paz. 

8. — Cada distrícto de juizo de paz compõe-se 
de uma freguezia ou conjuncto de freguezias. Na 
sede de cada districto de paz ha um juiz de paz, 
outr*ora electivo e agora nomeado pelo governo 
sobre proposta do presidente da respectiva Re- 
lação. 

O juiz de paz é essencialmente conciliatório em 
matéria eivei : tem por fim evitar demandas, fa- 
zendo vêr ás partes {auctor e reú) os males que 
resultam d*aquellas. 

9. — Na capital do reino ha também um tribunal 
com a denominação de Supremo Tribunal de Justiça, 
composto de vários juizes tirados das. Relações por 
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suas antiguidades e que teem o titulo de con- 
selheiros. Um d'elles é presidente por nomeação 
régia. 

O Supremo Tribunal de Justiça tem jurisdicção 
em todo o paiz, ilhas adjacentes e ultramar. 

o Sapremo Tribanal de Jastíça não é ama iostaiicia, mas sim 
om tribunal de reYista, pois limita-se a jnlgar se a lei oa os 
principios de direito íôram rigorosamente applicados, abstendo- se 
em todos os casos de conhecer de provas de facto. 

10. — Finalmente, a todas as pessoas que po- 
dem dispor livremente dos seus bens é permit- 
tido fazer decidir por um ou mais arôiíros da sua 
escolha as questões sobre que possa transigir-se, 
ainda que estejam affectas aos tribunaes ordina- 
rios : é o chamado juízo arbitral. 

11. — Os tribunaes judiciaes constituem a classe 
dos tribunaes communs ou ordinários, assim deno- 
minados para os distinguirmos dos tribunaes es- 
peciaes. 

Na classe dos tribunaes espéciaes incluiremos : 
os tribunaes militares ; íiscaes ; ecclesiasticos ; os 
tribunaes d'arbitros avindores para a decisão de 
questões entre patrões e operários ou empregados, 
relativamente aos seus contractos e relações em 
matéria industrial ou commercial ; etc. 

12. — Junto de cada tribunal funcciona um re- 
presentante do ministério publico, agente do 
poder executivo, a saber : 

Junto do Supremo Tribunal de Justiça, o chefe 
superior do ministério publico, que ó o Procurador 
Geral da Corda e Fazenda» o qual pode fazer-se subs- 
tituir por algum dos seus ajudantes; 

Junto das Relações do continente e. ilhas adja- 
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centes, o Procurador Régio; e das do ultramar, o 
Procurador da Coroa e Fazenda; 

Junto de cada juiz de 1.* instancia, um Delegado 
do Procurador Régio no continente e ilhas adja- 
centes; e um Delegado do Procurador da Coroa e 
Fazenda^ no ultramar ; 

Nas comarcas de Lisboa e Porto ha também cu-- 
radores geraes dos orphãxys privativamente para 
o serviço orphanologico das respectivas varas 
eiveis. Sâto 3 em Lisboa e 2 no Porto; 

Junto de cada juiz do commercio, o secretario 
do respectivo tribunal; 

Junto de cada juiz municipal, um Subnlelegado 
do Procurador Régio. 

13. — O ministério publico é o promotor da 
acção da justiça e o fiscal do cumprimento da lei. 
Vela pelos direitos do Estado e das entidades a 
tjuem este deve protecção : camarás municipaes ; 
juntas de parochia; estabelecimentos ou associa- 
ções de beneficência e caridade ; menores, inter- 
dictos, ausentes e incertos. 

Accusa os crimes públicos; e, como represen- 
tante da Fazenda Nacional^ defende os direitos 
d'esta nos processos em que litiga ou tem inte- 
resse. 
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Poder Executivo 



1. — Já dissemos que o poder executivo tem 
por fim assegurar o cumprimento das leis. 

2. — O chefe do poder executivo ó o Rei, que o 
exercita pelos seus ministros. 

3. — Os ministros são 7 : 

Ministro do Reino; 

h dos Negócios Ecclesiasticos e de Justiça (Tulgarmente 
Ministro da JiLStiça] ; 

)) da Fazenda; 

» da Guerra ; 

)) da Marinha e Ultramar (vulgarmente Ministro da Ma- 
drinha) ; 

» dos Negócios Estrangeiros; 

» das Obras Publicas, Commercio e Industria (vulgar- 
mente Ministro das Obras Publicas). 

4. — Em todos os ministérios ha um presidente 
do conselho de ministros, nomeado pelo Rei, o 
qual presidente é o chefe do ministério ou do 
governo, e em regra tem a seu cargo alguma das 
secretarias d^Estado, podendo, todavia, quando o 
bem do Estado assim o exigir, exercer somente 
as attribuições de chefe do ministério. 
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A) Attribuições geráes 

5. — São attribuições geraes do poder execu- 
tivo : 

a) nomear as auctoridades e funccionarios pú- 
blicos, civis, politicos, judiciaes, militares, eccle- 
siasticos, diplomáticos e consulares; 

6) expedir os decretos, instrucções e regulamen- 
tos adequados á boa execução das leis ; 

c) decretar a applicação dos rendimentos des- 
tinados pelas cortes aos vários ramos da admi- 
nistração publica; 

d) celebrar tratados, concordatas e convenções 
com as potencias estrangeiras; 

e) prover a tudo que for concernente a segu- 
rança interna e externa do Estado. 

B) Ministérios e Direcções Geraes 

6. — Cada ministro preside a uma secretaria 
d^Estado, vulgarmente denominada ministério. 

Os ministérios são 7 : 

Ministério do Reino; 

)) dos Negócios Ecclesiasticos e de Justiça ; 

» da Fazenda; 

» da Gaerra ; 

» da Marinha e Ultramar ; 

» dos Negócios Estrangeiros ; 

» das Obras Publicas, Gommercio e Industria. 

7. — Os serviços das secretarias d'Estado ou 
ministérios são distribuídos por direcções geraes 
e repartições, e, por secções, sendo conveniente. 

8. — O Ministério do Reino. comprehende 3 Di- 
recções Geraes : 
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a) Direcção Geral de administração politica e 
civil; 

6) Direcção Geral de INSTRUCÇÃO^PUBLICA ; 

c) Direcção Geral de saúde e beneficência pu- 
blica. 

9. — O Ministério dos Negocies Ecclesiasticos 
e de Justiça comprehende : 

a) Direcção Geral dos negócios ecclesiasticos; 
6) Direcção Geral dos negócios de justiça. 

Também compreheDde : o Gabinete do ministro, a Repartição 
Central e ama Repartição de Contabilidade (destacada do Minis- 
tério da Fazenda, o qual destaca idênticas repartições para cada 
nm dos outros ministérios). 

10. — o Ministério da Fazenda administra os 
bens e rendimentos nacionaes e comprehende : 

a) Direcção Geral da contabilidade publica; 
6) Direcção Geral das contribuições directas; 

c) Direcção Geral da estatistiea e dos Próprios 
Nacionaes ; 

d) Direcção Geral da thesouraria. 

Com os serviços d'este Ministério ligam-se : a administração 
geral das alfandegas; a janta de credito publico; a caixa geral dos 
depósitos; etc. 

11. — O Ministério da Guerra superintende no 
exercito de terra, e comprehende uma Direcção 
Geral. 

Abrange também a repartição do Gabinete do ministro. 

12. — O Ministério da Marinha e Ultramar su- 
l)erintendô na armada e na administração das 
provincias ultramarinas, e comprehende : 
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a) Direcção Geral da marinha; 

b) Direcção Geral do ultramar. 

Abrange também o Gabinete do ministro» 

13. — O Ministério dos Negócios Estrangeiros 

tem a seu cargo as relações politicas, diplomá- 
ticas, commerciaes e consulares do paiz com as 
nações estrangeiras, e comprehende : 

a) Direcção Geral dos ^negócios politieòs e di- 
plomiaticos ; 

b) Direcção Geral dos negócios commerciaes e 
consulares. 

Abrange também o Gabinete do ministro^ 

14. — A secretaria d^Estado das Obras Publicas, 
Commercio e Industria é constituida pelas se- 
guintes direcções geraes : 

a) Direcção Geral das Obras Publicas e minas ; 
6) Direcção Geral da agricultura ; 

c) Direcção Geral do commercio e industria ; 

d) Direcção Geral dos correios e telegraphos ; 

Dependente da secretaria d'Estado fancciona também a 

e) Direcção Geral, externa, tios trabalhos geodé- 
sicos e topographiços. 
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VIII 

Trlbunaes 
e Corpos Administrativos 

Gomo sâo constituidos 

A) Tribanaes administrativos 

1. — Os tribuíiaes administrativos teem por 
objecto o julgamento de questões contenciosas 
de administração publica. 

2. — As questões contenciosas de adminis- 
tração publica, com excepção d^aquellas que por 
lei estão sujeitas ájurisdicção de outros tribunaes 
ou auctoridades, são julgadas em primeira ins- 
tancia pelas commissões districtaes, pelos auditores 
administrativos junto das mesmas commissões ou 
pelos juizes de direito das diversas comarcas. 

O Supremo l^ribonal Administrativo é uma 
instancia superior do contencioso administrativo. 

O Tribunal de Contas também julga em 2 
instancia certos recursos em questões conten- 
ciosas de administração publica. 

3. — A Commissão Districtal ftincciona na sóde 
de cada um dos districtos administrativos. As 
funcções de ministério publico ante ella são 
desempenhadas pelo secretario geral do governo 
civil. 
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Como a cotnmissão districtal é am dos chamados corpos admi- 
nistrativoSy diremos como é constitaida qnando nos occaparmos 
doestes. 

4. — - O Auditor Administrativo é nomeado por 
decreto expedido pelo ministério do reino. 

As funcçoes do ministério publico junto do 
auditor são desempenhadas pelo secretario geral 
do governo civil. 

5. — Os Juizes de Direito julgam nas suas res- 
pectivas comarcas as questões do contencioso 
administrativo que lhes competirem, segundo as 
regras geraes da competência judicial. 

As funcçoes do ministério publico sáo desem- 
penhad,as pelos respectivos delegados do procura- 
dor régio. 

6. — O Supremo Tribunal Administrativo co- 
nhece contenciosamente dos recursos interpostos 
das decisões das commissões districtaes, dos au- 
ditores e dos juizes de direito nos processos do 
contencioso administrativo. 

As funcçoes do ministério publico são desempe- 
nhadas por um ou dois ajudantes do procurador 
geral da coroa e fazenda. 

O Supremo Tribunal Administrativo tem a sua 
sede em Lisboa. E' composto de 6 vogaes effecti- 
vos, um dos quaes é presidente, e de igual nu- 
mero de extraordinários, nomeados, uns e outros, 
pelo governo. 

7. — O Tribunal de Contas julga em 2a instancia 
os recursos interpostos das decisões das commis- 
sões districtaes sobre contas dos corpos adminis- 
trativos e das corporações, estabelecimentos ou 
institutos de piedade ou beneficência. 
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As funeçoes do ministério público são desem- 
penhadas pelo procurador geral da coroa e fazenda 
ou por algum dos seus ajudantes. 

O Tribunal de Contas, cuja sede é em Lisboa, 
tem funeçoes como tribunal de justiça, adminis- 
trativa e como tribunal fiscal c(as leis financeiras 
do Estado. 

Compõe-se de 7 conselheiros effectivos, sendo 
um d^elles presidente, dois vogaes supplentes e 
um secretario director geral. 

B) Corpos administrativos 

8. — ^^Os corpos administrativos sáo : no districto 
a commissão districtal; no concelho a camará mu- 
nicipal ; na freguezia ajunta de parochia. 

9. — A Commissão Districtal é composta do 
governador civily presidente, do auditor adminis- 
trativo, e de três vogaes residentes no concelho 
da capital do districto, elegiveis para corpos admi- 
nistrativos e eleitos por delegados escolhidos 
pelas camarás municipaes (três delegados nos 
concelhos de l.a ordem e dois nos de 2»). 

Representa o ministério publico junto da com- 
missão o secretario geral do governo civil. 

A commissão funcciona no edifício do governo 
civil ; tem uma sessão ordinária por semana e as 
extraordinárias que o serviço publico exigir. Tem 
um secretario que o governador civil nomeia. 

10. — A Camará Municipal tem a seu cargo 
administrar os peculiares interesses dos povos 
da respectiva circumscripção. E' composta de 9 
vereadores nos concelhos de 1 .* ordem ; de 7 nos 

2. 

Digitized by VjOOQIC 



30 CORPOS ADMINISTRATIVOS 

de 2.*, que pelo ultimo recenseamento geral da 
população tenham mais de 15,000 habitantes; e 
de 5 nos restantes concelhos. A camará de Lisboa 
compõe-se de 15 vereadores e a do Porto de 11. 

11. — A camará municipal tem presidente e 
vice-presidente. Celebra uma sessão ordinária 
por semana, e as extraordinárias que as necessi- 
dades do serviço publico exigirem. Reúne e 
funcciona no edifício destinado para as suas 
sessões (paços do concelho). Os vereadores são 
eleitos directamente pelos eleitores do concelho. 

12. — As camarás teem um secretario e ama- 
nuenses e as dos concelhos de 1.» e 2.» ordem 
podem ter também um 'continuo. Além d'isso teem 
zeladores e podem ter guardas campestres e os 
demais empregados que forem necessários ao 
desempenho dos serviços municipaes. As camarás 
dos concelhos de 1 .» ordem podem, com auctorisa- 
ção do governo, crear um corpo policial, cujas 
praças terão as attribuiçoes das praças dos corpos 
de policia civil. Exceptuam-se os concelhos em 
que haja corpos de policia pagos pelo thesouro 
publico. 

A' excepção das camarás de Lisboa e Porto, as 
demais terão pelo menos um facultatívo de par- 
tido. 

O administrador do concelho (ou, em Lisboa e 
Porto, o do 6ai?T0 em que funccionar a camará) 
assiste sempre ás sessões da camará municipal, 
sendo ouvido quando o pedir. 

13. — A Junta de Parochia tem a seu cargo 
zelar os interesses da parochia. E' eleita directa- 
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mente pelos eleitores da respectiva circumscrip- 
ção, e composta de três vogaes nas freguezias de 
população não excedente a 1.000 habitantes, e de 
cinco vogaes nas de população superior. 

E* presidente o parocho. A junta celebra uma 
sessão ordinária de quinze em quinze dias e as 
extraordinárias que a conveniência da parochia 
exigir. O regedor deve assistir ás sessões e pôde 
emittir o seu parecer sobre os assumptos que se 
discutirem. 

A junta de parochia tem um secretario (que é 
o mesmo do regedor) e um thesoureiro. 
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IX 



Magistrados Administrativos 
e seus delegados 



1. — No reino continental e ilhas adjacentes, os 
magistrados administrativos correspondem á di- 
visão administrativa do território. 

2. — O continente do reino e as ilhas adjacentes 
dividem -se administrativamente em districtos, 
estes em concelhos e os concelhos em parochias 
(freguezias). Os concelhos de Lisboa e Porto 
subdividem-se em bairros e estes em parochias. 

3. — Os districtos são ao todo 21, sendo 17 no 
reino e 4 nas ilhas adjacentes. 

Os do reino sáo os seguintes : Aveiro, Beja, 
Braga, Bragança, Castello Branco, Coimbra, 
Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Portalegre, 
Porto, Saintarem, Vianna do Castello, Villa Real e 
Vizeu; — e sáo os seguintes os districtos das 
ilhas adjacentes : Angra, Horta e Ponta Delgada 
(nos Açores) e Funchal (na Madeira). 

4. — Os concelhos são classificados em l.a e 2.» 
ordem. São concelhos de 1.^ ordem os das capitães 
de districto e outros que sejam assim classificados 
em virtude da importância da sua população 
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agglomerada e do seu incremento industrial ou 
commercial. São concelhos de 2.^ ordem todos os 
restantes. 

5. — O magistrado administrativo do districto 
é o Governador Civil; o magistrado administrativo 
do concelho é o Administrador do Concelho; o ma- 
gistrado administrativo da parochia ou freguezia 
é q Regedor de Parochia. 

6. — O Governador Civil tem por seus delegados 
os administradores dos concelhos que formam o 
districto. 

Os Administradores do Concelho teem por seus 
delegados os regedores das parochias que formam 
o. concelho. 

Em Lisboa e Porto, os administradores dos 
bairros são delegados do governador civil do dis- 
tricto; e teem por seus delegados os regedores 
das freguezias que compõem os respectivos bairros. 

7. — O Governador civil é o superior magistrado 
administrativo do districto e immediato represen- 
tante do governo. E' nomeado por decreto e imme- 
diatamente subordinado ao ministro do reino, 

Compete-lhe o direito de regular todo o serviço 
administrativo na área da sua circumscripção ter- 
ritorial e prover ás necessidades do mesmo ser- 
viço em todos os assumptos de administração 
publica, que por lei ou regulamento não forem 
exceptuados das suas attribuições. 

Como representante do govefno pôde ser encar- 
regado de inspeccionar e fiscalisar qualquer ser- 
viço publico dependente do poder executivo, seja 
qual for o ministério de que esse serviço dependa. 
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Em cada governo civil ha um secretario geraU 
ofiSciaes, amanuenses, porteiro, contínuos. Em 

alguns ha também correios. 

8. — O Administrador do Concelho (e em Lisboa 
e Porto o administrador do bairro) ó o delegado e 
representante do governo e do governador civil 
na sua respectiva circumscripção administrativa, 
e immediatamente subordinado a este magistrado* 

Compete-lhe prover ás necessidades do serviço 
administrativo em todos os assumptos da sua 
competência, que não estejam especialmente 
commettidos a outras auctoridades ; desempenhar 
as attribuições que lhe são conferidas pelo Código 
Administrativo e por quaesquer leis ou regula- 
mentos de administração publica; e cumprir as 
ordens e instnicçoes emanadas Ao governador 
civil. 

É nomeado por decreto do governo sobre pro- 
posta do governador civil. 

O administrador do concelho (ou bairro) tem 
um secretario, por elle proposto e nomeado pelo 
governador civil. Além d'isso, nas administrações 
ha amanuenses para a execução e promptò expe- 
diente do serviço ; e ha também officiaes de dili- 
gencias. 

9, — O Regedor de Parochia é nomeado pelo 
governador civil sob proposta do administrador 
do concelho, de quem é immediato representante 
em todos os assumptos das suas attribuições, e nos 
que não estiverem especialmente commettidos a 
outras auctoridades ou funccionarios. 

Só pode ser regedor de parochia o individuo 
que tiver n'ella residência e souber íer, escrever 
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e contar. O cargo de regedor de parochia é obri- 
gatório ; mas o nomeado não pode ser obrigado a 
servir por mais de um anno : somente depois de 
um anno de intervallo pôde ser obrigado a acceitar 
nova nomeação. 

O regedor tem um secretario. E' coadjuvado no 
exercicio das suas funcções por cabos de policia, 
denominados também caòos (Vordens. 

10. — O ultramar divide-se administrativamente 
em províncias ; estas em districtos ; e os districtos 
em concelhos. Nas localidades onde não existe 
ainda o regimen concelhio ou municipal, a admi- 
nistração é exercida por commandos militares. 

11. — Cada provincia ultramarina tem por chefe 
um Governador Geral da provincia, immediata- 
mente subordinado ao ministro da marinha e ultra- 
mar; cada districto um Governador do distrícto, 
immediatamente subordinado ao governador geral 
da provincia; cada concelho úm chefe ou admi- 
nistrador de concelho, immediatamente subordi- 
nado ao governador do districto. 
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X 

Divisão Militar 

Exercito e Marinha. — Recrutaníento 

A) Divis&o Militar 

1. — Militarmente, o contiaente do reino está 
dividido em 3 grandes circumscripções : a do Norte, 
a do Centro e a do Sul. Cada grande circumscripçáo 
comprehende duas divisões. 

2. — A Grande circumscripçáo do Norte tem 
por capital o Porto e comprehende a 3. a divisão 
com sede no Porto e a 6.* com sede em Villa 
Real. 

3. — A Grande circumscripçáo do Centro tem 
por capital Vizeu e comprehende a 2.* divisão com 
sede em Vizeu e a 5.* com sede em Coimbra. 

4. — A Grande circumscripçáo do Sul tem por 

capital Lisboa e comprehende ai.* divisão com 
sede em Lisboa e a 4.» com sede em Évora. 

5. — Cada divisão do exercito activo compõe-se 
do seguinte : uma companhia de sapadores mi- 
neiros ; um regimento de artilharia montada, 
cada um composto de seis baterias ; um regimento 
de cavallaria, cada um de quatro esquadrões ; 
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duas brigadas de infantaria, tendo cada brigada 
dois regimentos ; cada regimento, três batalhões, 

6. — As ilhas adjacentes constituem dois corri" 
msindos militares : o commando militar dos Aço- 
res, com sede em Angra do Heroismo ; e o 
commando militar da Madeira, com sede no Fun- 
chal. 

B) Exercito 

7. — O exercito comprehende : 

1 ." o estado maior general e o serviço do estado 
maior ; 

2.° asdifferentes armas : engenharia^ artilharia^ 
cavallaria^ infantaria; 

3.0 os serviços geraes do exercito, a saber : 

<ij a secretaria d'Estado dos Negócios da Guerra ; bj a adminis- 
tração militar ; cj os commandos de divisões e brigadas; com- 
mandos militares territoriaes e governos de fortificações ; dj as 
escolas militares ; ej as justiças e tribunaes militares ; fj o serviço 
de saúde militar ; gj o serviço veterinário militar ; hj o corpo de 
almoxarifes ; ij o corpo do secretariado militar ; fJ o corpo de 
capellâes militares ; k) o corpo de picadores militares ; IJ os offi- 
ciaes do quadro auxiliar e reformados ; mj as companhias de 
reformados e os i&validos militares. 

4.0 as tropas especiaes, que são as guardas 
municipaes e a guarda fiscal; 
5.0 as reservas. 

8. — Os postos dos officiaes do exercito são : 
marechal-general (posto que pertence ao Rei 
como chefe superior do exercito) ; marechal do 
exercito ; general de divisão ; general de bri- 
gada ; coronel ; tenente-coronel ; major ; capitão ; 
tenente.; alferes. 

o posto de marechal do exercito só pode ser conferido ao 
general de divisão que, n'este posto, haja praticado um brilhante 
feito de armas em campanha; 

3 
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9. — Os postos inferiores do exercito são : sar- 
gento-ajudante ; primeiro-sargento ; segundo- 
sargento ; primeiro- cabo ; segundo-cabo ; soldado. 

10. ^ — Para os effeitos da administração da jus- 
tiça militar ha dois conselhos de guerra territoriaes 
na 1 .* divisão (Lisboa), onde também são julgados os 
processos da 4. a (Évora) ; um conselho de guerra 
territorial na 2.» divisão (Vizeu), onde também são 
julgados os processos da 5.* (Coimbra) ; um con- 
selho de guerra territorial na 3.» divisão (Porto), 
onde também são julgados os processos da 6.» 
(Villa Real). Das decisões dos conselhos de guerra 
cabe recurso para o supremo conselho de justiça 
militaTi com sóde em Lisboa. 

11. — As forças militares do ultramar são desti- 
nadas á defeza, oecupação e segurança das pro- 
víncias ultraiharinas e do districto autónomo de 
Timor, e estão sob as ordens do ministro da 
marinha e ultramar. 

As forças militares do ultramar compõem-se r !.• dos quartéis 
geoeraes das provindas oltramariDas ; 2.* das guarnições de 1." 
Unha ; 3 • dos corpos de policia e de guarda fiscal militarmente 
organisados ; 4." dos corpos disciplinares ; 5.*' dos tribnnaes mili- 
tares ; 6.* dos depósitos de material de guerra ; 7.* do estado maior 
das praças de giierra e pontos fortificados ; S."* do serviço de saúde ; 
9.** dos serviços de administração militar ; 10.* dos offidaes em 
commissão ; 11.* do deposito das praças do ultramar ; lã.* dos refor- 
mados ; 13.* das tropas de S.« linha. 

C) Marinha 

12. —A marinha compõe-se de todas as forças 
navaes, officiaes e praças da armada, quer ser- 
vindo a bordo quer em terra. 



Digitized by VjOOQIC 



DIVISÃO MILITAR 



13. — o cominando superior de todas as forças 
navaes, officiaes e praças da armada, quer ser- 
vindo a bordo quer em terra, pertence á majoria 
general da armada, subordinada ao ministro da 
marinha. 

14. -~ Os postos dos officiaes de marinha são 

almirante-geneí^al, que é o Rei, como chefe supe 
rior das forças navaes (delegando, porém, as attri 
buições respectivas no ministro da marinha, supe 
rior hierarchico de toda a corporação da armada) 
almirante ; vice -almirante ; contra -almirante 
capitão de mar e guerra ; capitão de fragata 
capitão -tenente ; primeiro -tenente ; segundo- 
tenente. 

o postQ de almirante Dão pertence ao qaadro e só pôde ser 
conferido a um ?ice-almirante por lei especial, qnando o exija o 
interesse do Estado, ou hajam de premiar-se serviços relevantes 
feitos em campanha no commando de uma divisão ou de uma 
esquadra. 

A corporação dos officiaes da armada compõe-se de 7 
classes : — otHciaes de marinha ; engenheiros navaes ; engenheiros 
hydrographos ; officiaes de sande naval ; machinistas navaes ; 
capellães da armada ; officiaes da administração naval. 

15. — Os postos inferiores da marinha são : 
guarda-marinha ; primeiro-sargento ; segundo- 
sargento ; cabo de marinheiros ; primeiro-mari- 
nheiro ; segundo-marinheiro ; primeiro-grumete ; 
segundo -grumete . 

16. — Os navios da marinha de guerra são 

actualmente : 1 yacht (iátej real ; 6 cruz^dores 
(sendo um d^elles couraçado) ; 2 corvetas ; 21 canho- 
neiras (sendo uma d'ellas torpedeiro) ; 15 lanchas- 
canhoneiras ; 1 lancha ; 4 transportes ; 2 reboca- 
dores.; 3 vapores ;^ 4 torpedeiros; 3 navios-escolas ;- 
3 navios-depositos. 
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17.. — Para os eff eitos da administração da jus- 
tiça, ha em Lisboa um conselho de guerra de 
marinha, de cujas decisões cabe recurso para o 
supremo conselho de justiça militar. 

18. — Para os eíTeitos de policia marítima, o 
littoral do continente e ilhas adjacentes está divi- 
dido em quatro departamentos marítimos, estes 
em capitanias de portos e algumas doestas em 
delegações marítimas. Â saber : 

a) Departamento marítimo do Norte, com sede no 
Porto : comprehende seis capitanias de portos : 
Caminha, Vianna do Castello, Leixões, Porto, 
Aveiro e Figueira da Foz ; — e as delegações marí- 
timas de Esposende, Villa do Conde e Póvoa de 
Varzim. 

6) Departamento marítimo do Centro, com sede 
em Lisboa : comprehende três capitanias de portos : 
Nazareth, Lisboa e Setúbal ; — e as delegações 
marítimas de S. Martinho, Peniche, Ericeira, Cas- 
caes, Cezimbra, Sines, Villa Nova de Milfontes. 

c) Departamento marítimo do Sul, com sede em 
Faro : comprehende seis capitanias de portos : 
Lagos, Villa Nova de Portimão, Faro, Olhão, 
Tavira e Villa Real de Santo António ; — e as dele- 
gações marítimas de Albufeira e da Fuzeta. 

d) Departamento marítimo de Oeste : compre- 
hende as seguintes capitanias de portos : Ponta 
Delgada, Angra do Heroísmo, Horta, Fánchal ; — e 
as delegações marítimas das ilhas de 3anta Maria, 
Graciosa, S. Jorge, Pico, Flores, Corvo; Porto 
Santo. * . i :• . 



Digitizedby Google 



DIVISÃO MILITAR 41 



D) Recrutamento 

19. — O recrutamento é o serviço que tem por 
objecto fornecer ás diversas unidades que com- 
põem o exercito e a armada os; mancebos neces- 
sários p9,ra a constituição da força militar. 

20. — A força militar compõe-se : 1 .» das tropas 
activas do exercito e da armada ; 2.* das tropas de 
reserva do exercito e da armada -,3.» das tropas 
organisadás miliíarmentey embora náo depen- 
dentes, em tempo de paz, dos ministérios da 
guerra e da marinha. 

As reservas são duas ; a 1 .* composta das pra- 
ças que serviram nas tropas activas o tempo legal 
de serviço ; a 2.*, das praças do exercito que com- 
pletaram o tempo legal da 1 ,^ reserva ; dos apu- 
rados pelas juntas de inspecção para o serviço 
militar, que excederem os contingentes activos ; 
dos remidos ; dos substituidos ; dos que servirem 
de amparo a pessoa de familia ; dos que derem 
provas de bons atiradores. 

21. — A obrigação do serviço militar começa no 
anno em que os mancebos completam 20 annos de 
edade ; mas é permittido a qualquer mancebo, 
tendo a altura e robustez necessárias, antecipar o 
seu alistamento. 

22. — O recrutamento tem por base o recen- 
seamento. Este é o rol ou cadastro que annual- 
mente se faz de todos os mancebos que com- 
pletaram 19 annos em cada freguezia e dos quaes 
ha-de sair o contingente militar distribuido á 
mesma freguezia. Os mancebos recenseados são 
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inspeccionados, isto é, submettidos a um exame 
medico, perante a janta do recrutsimento. No 
próprio dia em que são inspeccionados, realisa-se 
o sorteio, organisando-se a relação dos que, em 
virtude do numero que lhes coube, terão de preen- 
cher Q contingente activo do exercito ou da 
armada, e bem assim dos que são destinados á 
2.* reserva. Uns e outros são logo proclamados 
recrutas; e, acto continuo ao sorteio, os apurados 
prestamjaramento.de fidelidade perante a junta de 
recrutamento. 

23. — São isentos : a) do serviço militar^ os 
inúteis por algumas das lesões indicadas nas 
respectivas tabeliãs ; — 6) do serviço activo, os que 
tiverem menos de 1 ,*°54 de altura ; — c) do ser- 
viço da 2.** reseiya do exercito, os que tiverem 
menos de 1",50 de altura. 

24. — São excluidos de todo o serviço militar : 
l.^ os clérigos d'ordens sacras; 2.o os patrões e 
tripulantes de barcos salva-vidas das estações do 
Instituto de Soccorros a Náufragos que tenham 
realmente servido mais de 4 annos consecutivos 
nos referidos barcos, tendo prestado no mar 
soccorros a náufragos. 

25:— O alistamento de certos mancebos pôde ser 
adiado : por exemplo, o dos que tiverem um irmão 
recenseado no 'mesmo anno pai*a o serviço militar; 
o dos que servirem como patrão ou tripulante dos 
barcos salva-vidas pertencentes á estação do Ins- 
tituto de Soccorros a Náufragos; etc. 

26. — Os obrigados a serviço activo podem re- 
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mir-se, pagando uma certa quantia. A remissão 
abrange também ai.* reserva, mas não a 2.» 

A importância da remissão varia segundo certas 
circumstancias ; mas normalmente é de 150$000 
róis; ou 300$000 réis, sendo refractário. 

27. — Os mancebos que forem único e exclusivo 
amparo, e somente pelo seu trabalho susteíitarem 
pae, mãe ou irmão, que não possam alimentar-se 
por absoluta carenciado meios e se encontrem em 
estado de não poder obtel-os, se pelo sorteio lhes 
pertencer a obrigação do serviço activo do exercito 
ou da armada, são transferidos para a 2.* reserva, 
depois de promptos da instrucção da arma de in- 
fantaria, a que sempre são destinados, não po- 
dendo, comtudo, servir effectivamente menos de 
cem dias. 

Está no mesmo caso o exposto, abandonado ou 
orphão que sustentar só com o seu trabalho a 
mulher pobre ou sexagenária que o criou e educou 
desde a infância. 

28. — É permittido aos mancebos proclamados 
recrutai e ás praças do exercito ou da armada, 
com a classificação de voluntários e de recrutados, 
fazer-se substituir por um irmão, comtanto que 
este se ache livre da obrigação do serviço activo e 
da 1» reserva, e não tenha mais de 35 annos de 
edade. 

29. — Teem a classificação de voluntários : 1.* 
os mancebos de 16 annos completos, com altura e 
robustez necessárias, que se alistarem antes de 
chegarem á edade legal de serem recenseados, ou, 
tendo-o sido, se alistarem antes da época da 
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encorporação ; 2. 3- os menores de 20 e maiores de 
15 annos, que se alistarem no exercito como 
aprendizes de musica, de ferrador, corneteiro, 
tambor ou de clarim; ou que se alistarem na 
armada com destino a corneteiros ; com robustez, 
embora nâo tenham a altura regulamentar ; etc. 

30. — Devem ser compellidos ao serviço activo : 
l.*os mancebos visivelmente aptos para esse ser- 
viço que forem encontrados sem resalva; 2.o os in- 
dividues até aos 30 annos, ainda que alistados na 
2.* reserva, que intentarem sair do continente do 
reino ou das ilhas adjacentes sem passaporte ou 
fazendo uso de passaporte falso. 

31. — O tempo de serviço militar é muito va- 
riável conforme certas circumstancias ; mas nor- 
malmente ó : de 3 annos nas tropas activas^ 5 na 
í .* reserva e 7 na 2.* , para os voluntários, recru- 
tados ou compellidos ; — de 6 annos nas 'tropas 
activas e 3 nã 1.^ reserva, para os recrutados da 
armada. 

Os refractários, ou mancebos que se subtraem a 
lei do recrutamento não se apresentando ou oc- 
cultando-se ás auctoridades, servem mais tempo 
do que o normal ; — e o mesmo succede aos 
menores de 20 annos e maiores de 15 que se 
alistarem no exercito como aprendizes de musica, 
ferrador, corneteiro, tambor ou clarim; e aos que 
na mesma edade se alistarem na armada com 
destino a corneteiros. 

Além doestas, outras circumstancias fazem 
variar o tempo de serviço. 
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Divisão Ecclesiastica 



1. — A religião do Estado é a cathoiicsi apostó- 
lica romana. Todas as outras religiões são per- 
mittidas aos estrangeiros com seu culto domestico, 
ou particular, em casas para isso destinadas, sem 
forma alguma exterior de templo. Ninguém pôde 
ser perseguido por motivo de religião, uma vez 
que respeite a do Estado e não offenda a moral 
publica. 

2. — Para os effeitos religiosos ou ecçlesias- 
ticos, o continente do reino está dividido em pro- 
víncias metropolitanas, cada uma das quaes tem 
por suffraganeas varias dioceses ou bispados. As 
dioceses são subdivididas em parochias. Um certo 
aggregado de parochias forma um arciprestado . 

3. — As províncias metropolitanas do conti- 
nente são : 

Província metropolitana de Lisboa, 
» }) )) Braga, 

» » )i Évora. 

4. — A província metropolitana de Lisboa, ou 
patriarchado de Lisboa, tem por chefe um cardeal 
patriarcha e por suffraganeas : no continente, as 
dioceses da Guarda e Portalegre; nas ilhas adja- 
centes, as de Angra e Funchal; na Africa, as de 
Cabo Verde e Angola e o bispado, não provido, de 
S. Thomé e Príncipe ^ governado por um vigário 
pro-capitular. 

3. 
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5. — A província metropolitana de . Braga, ou 

arcebispado primaz de Braga, tem por chefe um 
arcebispo com o titulo de « primaz das Hes- 
panhas )>, e por suffraganeas as dioceses de 
Bragança, Lamego, Porto^ Vizeu, Coimbra (cujo 
bispo tem. o titulo de Conde de Arganil). 

6. — A província metropolitana de Évora tem 

por chefe um arcebispo e por suffraganeas as 
dioceses de Beja, e Faro. 

7. — As ilhas adjacentes comprehendem duas 
dioceses : Angra e Funchal, suffraganeas do pa- 
triarchado de Lisboa. 

8. — O ultramar comprehende : a) na Africa : 
as dioceses de Cabo Verde e de Angola, suffraga- 
neas do patriarchado de Lisboa ; a prelazia de 
Moçambique e o bispado^ nãoprovidOy de S. Thomé 
e Príncipe ; — 6) na Ásia : a província metropoli- 
tana de Gôa, ou arcebispado de Gda, cujo chefe 
tem o titulo de « arcebispo primaz patriarcha das 
índias Orientaes », e por suffraganeas a prelazia 
de Moçambique e as dioceses de Damão, Cochim, 
S. Thomé de Meliapôr e Macau. 

O bispo de Damão tem o titulo de « arcebispo de 
Cranganor ». Parte de Damão é em território 
portuguez (na índia) ; e outra parte em território 
inglez (Bombaim). Cochim eS. Thomé de Meliapôr 
são inteiramente em território inglez. 

9. — As dioceses do continente teem cabido e 
seminário. No ultramar, as dioceses de Damão, 
Cochim e Meliapôr não teem cabido, mas teem se- 
minário. 

O cabido è a corporação dos cónegos da Só. — 
Os seminários são institutos de ensino ecclesiastico. 
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^ XII 

Imposto 

Necessidade do pagamento dos impostos 

Vantagens 

que disftotctam os cidad&os pelos serviços 

públicos a que elles s&o applicados 

1. — Imposto é a quantia com que os cidadãos 
são obrigados a contribuir para as despezas com 
os serviços públicos. Denomina-se também coníri- 
buiçRo. 

2. — O imposto é pago annualmente ao 
Estado e ás camarás municipaes. Em certos casos 
extraordinários é pago também á parochia. 

3. — Os impostos que se pagam ao Estado 

abrangem, segundo o Orçamento Geral, 5 grandes 
classes : impostos directos; impostos indirectos; 
impostos dLddiciona.es; imposto do sello; con- 
tribuição de registo. — Mas as duas categorias 
fundamentaes são : directos e indirectos. 

4. — Na classe dos impostos directos que se 
pagam ao Estado figuram as seguintes contribui- 
ções : predial, industrial, de renda de casas, sump- 
tuária; e também a decima de juros; os direitos 
de mercê; o imposto de rendimento; etc. 

5. — Na classe dos impostos indirectos devidos 
ao Estado figuram os direitos de consumo; de 
importação; de exportação; o real d'agua ; etc. 

6. — Os impostos municipaes (denominados 
também camurarios por serem pagos ás camarás 
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municipaes) são de duas classes : directos e indi- 
rectos. 

Entre os impostos camarários directos figuram 
as percentagens addicionaes és contribuições di- 
rectas do Estado, predial, industrial, de renda de 
casas e sumptuária. 

Os impostos camarários indirectos consistem em 
uns tantos réis lançados sobre os géneros ven- 
didos na circumscripção municipal para consumo. 

Entre os impostos camarários directos figura 
também o imposto de prestação de trabalho, que 
comprehende o serviço de pessoas e coisas em 
um dia de cada anno. Pode ser substituído pelo 
valor correspondente em dinheiro, 

7. — O imposto parochial, ou pago á junta de 
parochia, tem o nome especial de derrama. 
Pode ser lançado para custear certas despezas da 
parochia, na falta ou insufficiencia d'outras 
receitas. 

Aquellas despezas são as do culto ; as de con- 
strucção e de reparação da igreja parochial ou suas 
dependentes e do cemitério parochial ; as de 
reparação da residência do parocho ; ou os 
encargos de empréstimos contrahidos pela junta, 
devidamente auctorisados. 

Entre as fontes de receita ordinária da paro- 
chia figura também o imposto de prestação de tra- 
balho ou o valor correspondente em dinheiro. 

8. — O pagamento dos impostos é uma neces- 
sidade : sem a receita proveniente d'elles, nem o 
Estado nem as camarás municipaes podiam fazer 
face ás despezas com os serviços públicos, a que 
os mesmos impostos são applicados. 
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9. — Os serviços públicos a que os impostos são 
applicados constituem outras tantas vantagens ou 
benefícios para os cidadãos. 

A instrucção, a hygiene, a beneficência e a se- 
gurança publica; as estradas, as pontes, os edifí- 
cios públicos e os monumentos; os correios e 
telegraphos; o funccionalismo em todos os seus 
ramos : são elementos indispensáveis para o des- 
envolvimento e progresso da vida nacional, e, 
portanto, para a prosperidade e commodidade de 
todos os individuos. 

10. — Para o lançamento das contribuições do 
Estado aos habitantes dos concelhos ou bairros 
ha n'estes e na sede de cada um d'aquelles uma 
repartição de fazenda. 

11. — O lançamento ó feito por meio de ma- 
trizes, isto é, de registos onde estão inscriptas as 
propriedades rústicas ou urbanas com as suas 
respectivas avaliações {matriz predial); ou onde 
estão arroladas todas as pessoas sujeitas á contri- 
buição industrial, de renda de casas e sump- 
tuária e de decima de juros, 

12. — Na organisação das jnatrizes de contri- 
buição predial, de renda de casa e sumptuária 
intervém nos concelhos do reino e ilhas adjacentes 
a junta de matrizes, auxiliada por escreventes in- 
formadores; — na da contribuição industrial : 
em Lisboa e Porto, a junta dos repartidores; nos 
concelhos do continente e ilhas adjacentes, ajunta 
de lançamento das contribuições geraes. 

Em cada uma das cidades de Lisboa e Porto ha 
também, para o serviço da contribuição indus* 
trial, uma junta central de repartidores. O serviço 
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d*esta junta é centralisado : em Lisboa, na re- 
partição de fazenda do 2.** bairro; no Porto, nado 
l.<> bairro. 

13. — As repartições de fazenda dos concelhos 
ou bairros estão subordinadas a repartições de fa- 
zenda centra.es ou de í.^ classe ou a repartições 
de fazenda districtaes ou de 2.* classe. 

De cada uma das repartições de fazenda centraes 
ou de 1.^ classe é chefe um delegado do thesouro. 
Existem em Lisboa, Porto, Braga, Castello Branco, 
Coimbra, Évora, Faro, Santarém, Villa Real eVizeu. 

De cada uma das repartições de* fazenda dis- 
trictaes ou de 2.* classe é chefe igualmente um 
delegado do thesouro, mas este é ao mesmo tempo 
chefe da escrevania de fazenda da sede do dis- 
tricto. Existem em Aveiro, Beja, Bragança, Guarda, 
Leiria, Portalegre e Vianna do Castello; Angra, 
Funchal, Horta e Ponta Delgada. 

14. — O pessoal das repartições de fazenda cen- 
traes e districtaes compõe-se, além do delegado do 
thesouro, de o£Sciaes (primeiros, segundos e ter- 
ceiros) ; primeiros aspirantes e contínuos. 

O pessoal das repartições de fazenda dos conce- 
lhos e bairros compõe-se, além do escrivão de fa- 
zenda, de aspirantes (primeiros e segundos). 

15. — Os impostos são pagos na recebedoria do 
concelho ou bairro ao respectivo recebedor ou ao 
seu proposto. 

16. — Quem não paga os impostos no praso em 
que está aberto o cofre para a sua cobrança é 
executado: isto é, compellido apagal-os; o que 
importa um augmento de despeza {sellos e custas) 
que é da maior vantagem evitar. 
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Eleições e Liberdade de Voto 



A) Eleições 

1. — Eleição é a escolha que se faz de alguém 
para algum cargo por meio de votos ou do suffra- 
gio. E* directa ou indirecta. 

Eleição directa é a que confere immediatamente 
as funcções do cargo. 

Eleição indirecta, a que designa eleitores que 
devem fazer a escolha. 

E* directa a eleição dos deputados, a das cama- 
rás municipaes e a das juntas de parochia, pois 
os eleitores escolhem, elles mesmos, sem inter- 
mediários, os deputados, os vereadores e osvogaes 
da junta. E' indirecta a dos vogaes da commiss^o 
districtal, pois esses são eleitos por delegados 
designados pelas camarás para fazerem a escolha. 

2. — Nem. todos os individues podem ser elei- 
tores, isto ó, votar nas eleições. Só podem votar 
os individues que estiverem inscriptos no recen- 
seamento eleitoral, e só podem ser inscriptos 
n'este recenseamento os que reunirem certas con- 
dições legaes. 

3. — O recenseamento eleitoral é a ;*elação que 
-em cada concelho ou bairro verifica o direito de 
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votar, e apura a elegibilidade absoluta para cargos 
administrativos. E' annualmente revisto. 

As operações do recenseamento são feitas em 
cada concelho pelo secretario da camará muni- 
cipal, ouvidos os parochos e os regedores ; e em 
Lisboa e Porto pelos secretários das administra- 
ções dos bairros, ouvidos também os parochos eos 
regedores. O administrador do concelho ou bairro 
fiscalisa as operações do recenseamento. 

Dos erros ou omissões do recenseamento pôde 
reclamar-se perante o competente juiz de direito ; 
das decisões d*este pode recorrer-se para a rela- 
ção ; e do accordão da relação cabe recurso para 
o supremo tribunal de justiça. 

4. — São eleitores para os cargos políticos e 
administrativos todos os cidadãos portuguezes 
maiores de 21 annos e domiciliados em território 
nacional, nos quaes concorra aiguma das seguintes 
circumstancias : 1 .» ser coUectado em verba não 
inferior a 500 réis em uma ou mais contribuições 
directas do Estado ; 2.^ saber ler e escrever. 

Mas individuos ha que não podem ser eleitores : 
por exemplo, as praças de pret (préj do exercito e 
da armada; os criados de servir; os indigentes; 
em summa, os que a legislação eíeiíoraí declarar 
inhabeis para eleitores. 

5. — Podem ser eleitos para os corpos adminis- 
trativos os eleitores das respectivas circumscripções 
que saibam ler, escrever e contar. 

Mas não podem ser vogaes dos referidos corpos 
os individuos que ao tempo da eleição estiverem 
comprehendidos em certas categorias : juizes e 
officiaes de justiça ; magistrados e agentes do mi- 
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nisterio publico; conservadores do registo predial; 
funccionarios e agentes de policia ; os pharmaceu- 
ticos, nos concelhos em que haja um só, e não 
tenha ajudante legalmente habilitado", etc. 

6. — As eleições dos corpos administrativos 
fazem-se por assembléas de eleitores : nas eleições 
parochiaes (ainda no caso de haver freguezias an- 
nexadás) ha, porém, uma só assembléa ; nas eleições 
municipaes, as que forem precisas, conforme o de- 
terminado na legislação eleitoral. 

1. — Eleições parochiaes 

7. — Nas eleições parochiaes, cujas assembléas 
tenham menps de 500 eleitores, a mesa é composta, 
além do presidente, de um escrutinador, um se- 
cretario e seus revesadores. O secretario faz a des- 
carga dos eleitores, que forem votando, n'um dos 
cadernos para isso destinados. 

Tendo a assembléa mais de 500 eleitores, a elei- 
ção é regulada pela forma determinada na legis- 
lação eleitoral (e que veremos quando tratarmos 
da eleiçd.0 de deputados) ^ salvas as modificações 
prescriptas no Código Administrativo. 

8. — A votação faz-se por escrutínio secreto, 
devendo as listas conter em separado, e com a 
competente designação, os nomes dos cidadãos 
escolhidos para vogaes effectivos e os dos esco- 
lhidos para vogaes substitutos. 

9. — A' votação segue-se o apuramento dos 
votos, o apuramento tem por fim determinar 
quaes os indivíduos legalmente mais votados 
até ao numero que a assembléa foi chamada a 
eleger : são esses os proclamados eleitos. 
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2. — Eleições municipaes 

10.— Os actos preparatórios das eleições muni- 
cipais e os actos eleitoraes são regulados pela 
forma determinada na legislação eleitoral (e que 
veremos quando nos occuparmos da eleiçã,o de 
deputadosYy salvãs as modificações prescriptasno 
Código Administrativo. 

Estaà modificações referem-sè princípalmeDte ao apuramento 
e ás reclamações e julgamento das eleições, 

3. — Eleiç&o dos vogaes da Gommissfto Districtal 

11. — As camarás municipaes escolhem, de 
entre os cidadãos do districto elegíveis para os 
cargos administrativos, três delegados nos con- 
cell^os de 1.* ordem, e dois nos de 2.*, com igual 
numero de substitutos. 

Os delegados reunem-se nos paços do concelho 
da capital do districto y sob a presidência do au- 
ditor administrativo, servindo de secretario o da 
camará municipal d*aquelle concelho. 

Logo que estejam reunidos em maioria absoluta, 
procedem por escrutínio secreto á eleição do pre- 
sidente da assembléa, e em seguida á dos vogaes 
electivos da commissão. 

São apurados como vogaes effectivoé e substi- 
tutos os cidadãos que, respectivamente a cada uma 
d'estas categorias,' forem os mais votados até ao 
numero legal. 

Somente podem ser eleitos para a commissão 
districtal os cidadãos residentes no concelho da 
capital do districto, elegiveis para os cargos ad- 
ministrativos. 
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4< — Eleição de Deputados 

12. — Para o effeito da eleição de deputados, o 
continente, ilhas adjacentes e possessões ultrama- 
rinas são divididos em circules eleitoraes. 

13. — Cada circulo eleitoral tem o seu uumero 
d'ordem e a sua sede; compõe-se de vários con- 
celhos ; e elege o uumero de deputados fixado no 
mappa dos circules annexo ao diploma eleitoral 
em vigor. 

Na composição dos circnlos de Lisboa e Porto, além dos bairros 
d'aqnellas cidades, entram certos concelhos. 

14. — Cada um dos concelhos de que se com- 
põe o circulo eleitoral subdivide-se em differentes 
assembléas primarias, cada uma d'ellas composta 
de varias freguezisLs. 

16. — Ha duas maneiras de dividir o paiz elei- 
toralmente : ou em pequenos círculos ou círculos 
uniuomiuaes, cada um dos quaes elege um só de- 
putado; — ou em grandes círculos ou círculos 
pluríuomiuaes, cada um dos quaes elege vários 
deputadoSy em numero maior ou menor conforme 
a população. 

No regimen dos círculos uninominaes , a lista de 
cada eleitor contém um só nome, d'onde provém 
a palavra « uninominaes »; — no regimen dos 
círculos plurinominaeSj a lista de cada eleitor 
contém vários nomes, d'onde provém a palavra 
« plurinominaes ». 

Quando a divisão é em círculos uninominaes, 
cada circulo é formado, em regra, de um pequeno 
numero de concelhos : dois ou três. 
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Quando a divisão é em circulos plurinominaes, 
cada, circuU) abrange, em regra, um districto ad- 
miaistrativo. 

16. — A mesa da eleição de deputados ó for- 
mada por um presidente, dois escrutinadores, 
dois secretários e dois supplentes. Assistem os pa- 
rochos e regedores das freguezias que consti- 
tuem aassembléa eleitoral, para informar sobre a 
identidade dos votantes. Assiste igualmente o ad- 
ministrador do concelho ou bairro ou um seu 
representante. 

Sobre a mesa, deante do presidente, está coUo- 
cada uma uma, para n^ella serem lançadas as lis^ 
tas. Dois cadernos, contendo os nomes dos elei- 
tores da assembléa, estão deante dos escrutina- 
dores. 

17. — Os membros da mesa votam primeiro 
que todos os eleitores. Em seguida votam estes, 
começando pelos das freguezias mais distantes da 
sede da assembléa. 

Os eleitores são chamados individualmente; e, a 
medida que cada tim se approxima da mesa, os 
dois escrutinadores descarregam o nome d'elle nos 
dois cadernos, escrevendo o próprio appellido ao 
lado do nome do votante. Este só então entrega 
ao presidente a lista da votação, dobrada e sem 
assignatura, e o presidente lança-a na urna. 

A eleição é por escrutínio secreto, de modo 
tal, que de nenhum eleitor se conheça ou possa 
vir a saber o voto. Não são recebidas listas em 
papeis de cores ou transparentes, ou que tenham 
qualquer marca, signal, designação ou numeração 
externa. 
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18. — Á primeira chamada dos eleitores segue- 
se a chamada geral dos que não tiverem votado. 
Duas horas depois doesta chamada geral, ó presi- 
dente pergunta se ha mais alguém que pretenda 
votar, recebendo as listas dos que immediata e 
successivamente se apresentarem. 

Durante aquellas duas horas também serão 
admittidos a votar todos os eleitores que se apre- 
sentarem para esse fim. 

19. — Encerrada a votação, procede-se á conta- 
gem das descargas, em seguida, á contagem das 
listas e, depois, ao apuramento dos votos. 

O apuramento faz-se tomando successivamente 
o presidente cada uma das listas, desdobrando-a 
e entregando-a alternadamente a cada um dos 
escrutinadores, o qual a lê em voz alta e a restitue 
ao presidente. O nome dos votados é escripto por 
ambos 'OS secretários, ao mesmo tempo que os 
votos que forem tendo, numerados por algarismos 
e sempre repetidos em voz alta. 

20. — Terminado o apuramento, é af fixada na 
porta da assembléa uma relação de todos os 
votados e são queimadas as listas, excepto as que 
a mesa houver declarado viciadas ou nullas, pois 
estas ficam juntas aos papeis da eleição {processo 
eleitoral), 

21. — Da eleição se lavra a acta, a qual é assi- 
gnada e rubricada péla mesa. Da acta se tiram 
3 copias : uma é logo remettida : no regimen de 
circulos uninominaes, ao presidente da assem- 
bléa de apuramento do circulo eleitoral; no regi- 
men de circulos p/urinominaes, ao presidente da 
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assembléa de apuramento do concelho ou bairro ; 
a 2.* é logo entregue á auctoridade administrativa 
que assiste a assembléa; e a 3.* ó remettida ao 
presidente da camará municipal do concelho a que 
a assembléa pertence. 

A acta original é entregue aos dois escrutina- 
dores, os quaes, no regimen de círculos itnino- 
minaes, a apresentarão na sede do circulo elei- 
toral; e, no regimen de circulos plurinominaes^ 
a apresentarão na sede do concelho. 

22. — No regimen de circulos uninominsies, 
o apuramento faz-se reunindo-se na casa da 
camará da sede do circulo eleitoral os portadores 
das actas de todo o circulo ; no regimen de cir- 
culos plurinominaeSy faz-se primeiro' na sede de 
cada concelho o apuramento de todas as assem- 
bléas prim^irias do mesmo concelho, e, depois, na. 
sede do circulo, o apuramento geral de tòdós os 
concelhos que compõem o circulo. 

No primeiro regimen, ha só portadores de actas 
das assembléas primarias para a sede do circulo ; 
no segundo, ha portadores de actas das assem- 
bléas primarias para a sede do concelho e novos 
portadores de actas da assembléa da sede de cada 
concelho para a sede do circulo. 

23. — E* considerado como eleito deputado 
pelo circulo : no regimen de circulos uninomi- 
naeSy o cidadão mais votado ; no regimen de cir^ 
culos plurinominaes, os mais votados até ao 
numero total de deputados que o circulo tem de 
eleger. 

Se o regimen de circulos plurinomina^s admitte 
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representação de minorias, cada lista deve conter 
tantos nomes quantos os deputados a eleger, menos 
o numero de deputado9 distribuídos á minoria. 

24. — Feito na sede do circulo o apuramento 
geral, é o processo eleitoral remettido ao presi- 
dente do Tribunal de Verificação de Poderes, em 
Lisboa, tribunal que tem a seu cargo julgar vali- 
das ou nullas as eleições, consoante se houverem 
observado ou nao as disposições da legislaçâk) elei- 
toral em vigor. 

O Tribunal de Verificação de Poderes é presi- 
dido pelo presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça e composto, além do presidente, de mais 
três juizes d'este supremo tribunal, três da Relação 
de Lisboa e dois da Relação do Porto. 

25. — Os processos eleitoraes definitivamente 
julgados pelo Tribunal de Verificação de Poderes 
são remettidos á Gamara dos Deputados; e as deci- 
sões, que determinarem a repetiç^ de actos elei^ 
toraes, são immediatamente communicadas ao 
governo, o qual convoca as respectivas assem- 
bléas para procederem áqu^Ua repetição. 

B) Liberdade de Voto 

26. — O voto é livre ; quer dizer, o eleitor tem 
o direito do votar em quefn quizer. N*isto con- 
siste a liberdade devoto; convindo, todavia, advertir 
que, se o voto recahir em cidadão nUo elegível, é 
sem valor. 

27. — A própria lei não admitte a votar indiví- 
duos (como os criados de servir) que, pela sua 
posição de dependência, possa entender-se que 
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não votariam livremente; pune os que influirem ou 
pretenderem influir no direito que todo o eleitor 
tem de votar em quem lhe aprouver ; e até os que 
determinarem ou tentarem determinar um ou 
mais eleitores a abster-se de votar. 

28. — Aos presidentes das mesas incumbe 
manter a liberdade dos eleitores, conservar a 
ordem, regular a policia da assembléa e provi- 
denciar para que esta seja livremente accessivel. 

29. — Nenhum individuo pode apresentar-se 
armado nas assembléas eleitoraes, e, ao que o 
fizer, ordenará o presidente que se retire. 

30. — A nenhuma força armada, militar ou 
civil, é permittido, sob pretexto algum, apre- 
sentar-se no local onde se reunirem as assembléas 
eleitoraes ou na sua proximidade, dema^rcada por 
um raio de 100 metros, excepto a requisição feita 
pelo presidente em casos e por motivos deter- 
minados na lei. Apparecendo força armada no 
edifício da assembléa ou na proximidade, sus- 
pendem-se os actos eleitoraes, e só poderá prose- 
guir-se n'elles meia Kora depois da sua retirada. 
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XIV 



Deveres do Cidadão 



1. — Entre os mais sagrados deveres cívicos fi- 
gura o dever que teem os cidadãos de pagar o tri- 
buto de sangue para a defeza da pátria. 

Nada mais justo do que o preceito constitucional 
que declara que todos os portuguezes são obriga- 
dos a pegar em armas para sustentar a indepen- 
dência e integridade do reino e defendel-o de seus 
inimigos. 

A PÁTRIA é mãe : defendel-a até dar o sangue 
e a vida por ella, é o primeiro dever de seus filhos. 
Morrer pela PÁTRIA é o mais alto e glorioso des- 
tino do cidadão. 

2. — Dever importantíssimo dos cidadãos é pre- 
parar na paz a felicidade da nação ; e uma das 
condições impreteriveis para o conseguir, c a 
mais efficaz quando bem exercida, é concorrer aos 
actos eleítoraes, —isto é, intervir na escolha dos 
deputados e dos membros dos corpos administra- 
tivos. 

Os deputados coUaboram na formação das leis : 
sem leis não haveria ordem; e sem ordem toda a 
felicidade e progresso seriam impossíveis. A pri- 
meira condição da felicidade de um povo é ter leis 
sábias e cumpril-as : ter bons legisladores e J^ons 
cidadãos. 
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Os vereadores administram os interesses dos 
povos do concelho; e convém, portanto, que sejam 
também cuidadosamente escolhidos. A escolha 
será tanto melhor e mais perfeita, quanto a eleição 
for mais concorrida; pois do maior numero de 
votos resultará, naturalmente, a eleição dos ha- 
vidos em geral por' mais competentes. 

A competência deve ser intellectual e moral. Ho- 
mens honrados e intelligentes ; de iniciativa ; tra- 
balhadores ; devotados sinceramente ao bem geral ; 
dedicados amigos da INSTRUCÇÃO POPULAR; 
que vejam n*esta, e n'uma boa EDUCAÇÃO, a fonte 
de todos os progressos, e na instituição municipal, 
no município, o fundamento e o principio de 
todas as liberdades — eis o que é preciso. Homens 
bons e boas obras ; 

O mesmo cabe dizer da eleição da junta de paro- 
chia, devendo os membros doesta corporação pro- 
mover e administrar exemplarmente os interesses 
da freguezia. 

3. — Os cidadãos teem o dever de exercer os 
cargos para que foram eleitos ou nomeados; pois 
de nada valeria a eleição para os cargos públicos, 
se aos cidadãos não coubesse o dever de desem- 
penhar taes cargos. 

Por isso a lei declara obrigatórias as funcções 
dos corpos administrativos, exceptuando apenas 
os que exercem determinados cargos, e limitando 
muito os casos ou motivos de escusa. 

4. — Mas um dever constante, de todos os dias, 
pesa sobre os cidadãos : é ó de contribuirem 
quanto possam para o desenvolvimento da ínstruc- 
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ção, da agricultura, da industria e do commercio, 
base da riqueza das nações. 

A instrucção ó a fonte de todos os progressos : 
só ella pôde valorisar os cidadãos,. pois, enrique- 
cendo-lhes e educando-lhes o espirito, habilita-os 
a trabalhar, e portanto a serem bons agricultores, 
bons industriaes e bons commerciantes. 

^A instrucção é a riqueza da intelligencia ; e a 
riqueza da intelligencia gera e desenvolve todas 
as riquezas, mediante a acção do TRABALHO. 

5. — Finalmente, o homem carece do homem. 
Só unido ao seu semelhante pela solidariedade 
dos deveres e do trabalho, e pelos laços da tole- 
rância e mutua affeição, o homem pôde trium- 
phar da sua fraqueza, vencer as difíiculdades da 
vida, satisfazer as necessidades doesta : ser bom, 
útil e feliz. 

D*ahi o dever que teem os cidadãos de a pres- 
tarem ao Estado e aos seus concidadãos todos os 
serviços que possam, para bem commum da 
grande família portugueza, que symbolisa a 
pátria ^. 

Cada um deve fazer aos outros o que dese- 
jaria que lhe fizessem a elle. E* o dever moral por 
excellencia, e o resumo de todas as virtudes 
humanas, — cívicas e moraes. 



FIM 
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Pào Hosso 

Iieítam Elementapes e Eneyelopedieas 

Opinião do snr. Theophilo Braga acerca do Pão Nosso, 
de Trindade Coelho, em carta dirigida ao auctor : 



Agradecendo a valiosissima oíferta da Encyclopedia 
elementar dedicada a leituras populares, felicito a V. 
pela realisação de um trabalho da mais instante necessi- 
dade, que o livro do Páo Nosso vem satisfazer. 

Eu pertenço á geração para a qual o Manual Ency^ 
clopedico de M onteverde foi um livro querido. Porque é 
que esse manual tão incompleto e imperfeito teve tantas 
edições e enriqueceu o auctor? Foi porque correspondia 
a uma necessidade de conhecimentos geraes, na sua forma 
encyclopedica. 

A representação iconographica é a condição primeira 
para a vulgar isação de conhecimentos ; e hoje temos esse 
meio levado á perfeição summa. O Pâ.0 Nosso está em 
plena actualidade, e o sentimento popular que inspira o 
seu auctor, a sua vasta cultura mental, deram-lhe todps 
os recursos para dotar o . paiz com uma Encyclopedia 
popular^ que tão necessária era. 

Creia V. na sinceridade d'estas palavras como de 

Admiradoí^ etc. 
Theophilo BRAGA 

No Vintém das Escolas^ escreve acerca do Pão Nosso 
o dedicado apostolo da instrucção popular, sr. Feio 
Terenas : 

« Pão Nosso. — Um bello livro de leitura escripto 
por um distincto homem de lettras. E* uma encyclopedia 
moderna, para todos os portuguezes. Não ô o antigo 
Manual Ency clopedico, nem a Histoire d*une bouchée 

4. 
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de pain, de Jean Mace : é um agrupamento de conheci- 
mentos em linguagem muito clara e muito portugueza. 

O PftO Nosso Âo sr. Trindade Coelho é um volume 
de 500 paginas onde se encontram os conhecimentos que 
podem constituir uma instrucçâo geral. 

E' um compendio de conhecimentos úteis e elementares 
que deve fazer parte da hihliotheca de tantos homens que 
parecem sábios e bem precisam saber o que está no Pfto 
Nosso do illustre sr. Trindade Coelho ». 



PAO NOSSO 

Comprehende noções de anatomia e physiologia 
humana, zoologia, botânica, mineralogia, physica, astro- 
nomia , phenomenos atmòsphericos , chronologia , geo- 
grdphia de Portugal e dos domínios portuguezes, geo- 
graphia politica universal, geologia portugueza, 
agricultura, economia rural, historia geral da arte, mo- 
numentos de Portugal, descobertas e invenções modernas 
(electricidade, telegrapho, telephone, luz eléctrica, pho- 
nographo, photographia, photogravura, raios X, cinema- 
tographo ou animatographo, microscópio, telescópio, 
balão, machina a vapor, automóvel, carro eléctrico, 
imprensa, etc), litteratura portugueza, historia de Por- 
'tugal e da Lusitânia, a família, a Nação (organisação 
politica, administrativa, judiciaria, ecclesiastica, militar, 
marítima), um pequeno díccionario de profissões, artes 
e officios, organisação do ensino em Portugal (primário, 
secundário, superior e especial), — e inclusive systema 
métrico, arithmetica, desenho linear, systema monetário 
portuguez, grammatíca portugueza, etc, etc. — Cada 
imi dos numerosos capítulos do Pfto Nosso é um breve 
mas iucidissimo compendio das noções mais elementares 
sobre a disciplina que forma o respectivo capitulo. 

Sendo a barateza condição essencial de vulgarisação, 
o preço do Pfto Nosso é inferior a real a pagina, cus- 
tando, com as suas 511 paginas, apenas 500 réis, (enca- 
dernado, 600 réis). 
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PR^R RS Ct(lRJiqRS 

Opinião do mesmo illustre sábio — sr. Theophilo 
Braga — a respeito dos três livros de leitura para as 
crianças, de Trindade Ooelho, intitulados Primeiro Livro 
de Leitura, Segundo Livro de Leitura, Terceiro Livro 
de Leitura : 

c Examinei com muito interesse os três livros de 
leitura para as crianças^ escriptos por Trindade Coelho. 
O plano de cada um d*esses livros é bem organisado e as 
noções tendentes a uma orientação positiva da intelli- 
gencia. O auctor estava em condições especiaes para 
este trabalho, pelo seu temperamento litterario e pela 
vida pratica que lhe impõe a sua profissão de magistrado. 
Como .pae tem assistido praticamente á evolução do 
espirito infantil, levando-o a sympathia aos problemas 
da pedagogia. Os três Livros de Leitura são uma ma- 
gnifica contribuição para a remodelação pratica do 
ensino. Trindade Coelho serve uma missão, tem um 
ideal, e trabalha no seu apostolado ». 



Sobre os mesmos livros, opinião de um dos mais 
illustres Sub-inspectores de instrucçâo primaria do paiz, 
em carta dirigida ao auctor : 

« Em casa do meu amigo F. vi ha tempos os livros 
com que V. quiz prendar a escola primaria. Trouxe o 
« Primeiro », a fim de o ler e formar o meu juizo sobre 
o seu valor pedagógico. Tenho duas filhas gémeas, de 
7 annos de edade, que resolvi habilitar até fazerem exame 
elementar. Na occasiao em que trouxe o livro de V. 
começavam ellas a ler n'um dos livros adoptados offi- 
cialmente para ai.* classe das escolas, livro que imme- 
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diálamente puz de parte, porque o de V. me pareceu 
sobremaneira superior, 

Quasi no fim do « Primeiro Livro »*, é-me grato dizer 
a V. que não me arrependi de o adoptar. Os resultados 
obtidos são de tal ordem, que me resolvi a felicitar V. 
por esta producção. As minhas filhas lêem os diversos 
trechos, interpretando-os, sem prévia explicação, por 
forma que alguns dos professores, meus subordinados, 
que teem assistido ás lições, se admiram de ver as pequer- 
ruchas, na sua linguagem infantil que, afinal, é a do 
livro, esmiuçar, uma a uma, todas as passagens da lição, 
mostrando não só que, perceberam mas até que assi- 
milaram. 

Assim, escusado é dizel-o a V., resolvi que ellâs se- 
guissem com o « Segundo Livro » . 



E o Professor official de uma das escolas dos Açores 
escrevia aos editores dos três livros de leitura : 

« Fiquei maravilhado com os três livros de leitura de 
Trindade Coelho, que são magnificõs. Por um preço ao 
alcance de todas as bolsas, livros que encerrem tão 
grande numero de conheeimentos, ainda não vi. Quantas 
coisas úteis ficaria uma criança sabendo se lesse os três 
livros de Trindade Coelho ! O PSio Nossa do mesmo 
auctor é também bellissimo e igualmente instructivo 
como os outros. Depois das suas lições obrigatórias, os 
meus alumnos vão sofregamente â estante arrancar, 
cada qual primeiro, os livros de Trindade Coelho. São 
os melhores dos 50 que já possue a bibliotheca da minha 
escola ». 



Da Givilisaçào Popular, decano dos jornaes peda- 
gógicos do paiz, acerca dos Livros de Leitura de 
Trindade Coelho : 

« Lemos avidamente muitas das suas paginas, e a 
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impressão que colhemos a respeito d'estes livrqs é a 
mais lisonjeira possivel. 

« Agradam-nos extraordinariamente os livros do 
benemérito escriptor e fervoroso apostolo da instrucção 
popular, e podemos afíirmar que elles, em mérito, estão 
muito acima de alguns que no ultimo concurso obtiveram 
approvação. 

a K' opinião nossa que n*um futuro concurso, se por- 
ventura chegar a havel-o, os livros do dr. Trindade 
Coelho hão-de ser devidamente apreciados e julgados 
dignos de transporem os humbraes das nossas escolas 
primarias, com muita honra para o seu auctor, muita 
gloria para a nossa litteratura pedagógica e muita van- 
tagem para o ensino. 

t Felicitamos mui sinceramente o sr. dr. Trindade Coelho 
pela excellente orientação que soube dar á sua obra, e 
os seus illustres editores, srs. Aillaud e C.*, pelo primor 
das três edições ». 



1 



Do jornal pedagógico de Coimbra, A Escola, em uma 
série de artigos assignados pelo ilLustre escriptor e dis- 
tincto ornamento do professorado primário official, sr. 
M. Brito Moreno, — artigos transcriptos pelo jornal pe- 
dagógico, O Ensino : 

« ... Os livros de leitura de Trindade Coelho forne- 
cem ás crianças conhecimentos variadissimos, interes- 
santes e de utilidade immediata, e isto n uma linguagem 
tão singela, e de um tal mimo e suavidade, que nos en-' 
canta. 

« Despertar na criança o desejo de se conhecer, fami- 
liarisál-a com o mundo que a cerca, guiàl-a de modo a 
tirar d'esse mundo todo o proveito possivel, prender-lhe 
vivamente a attenção, Goar-lhe na alma o amor pelo 
torrão portuguez, gerar-lhe na alma o amor do bem e do 
bello, tudo isso pretendeu e conseguiu Trindade Coelho. 
Que magica penna e que coração de oiro não são os 
doeste homem ! 
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• « No primeiro livro de leitura tudo é superior : o 
plano, a forma, as illustrações, a impressão e o papel. 
E* em tudo, menos no preço que é modicissimo, um ver- 
dadeiro livro de luxo ». 

E acerca do 2.® livro : 

« E' tal o seu valor intrínseco, que seria preciso um 
• novo livro para devidamente o apreciar. De facto, difíi- 
cilmente se lhe encontrará uma pagina que não mereça 
um elogio, quer seja pedagógica quer estheticamente consi- 
derada ». 

• Quem o ler, não resistirá, decerto, à tentação de o 
reler e, relido, voltíu^á de novo a lel-o, e a relel-o, e 
sempre com agrado, com interesse e com proveito ». 

« E' que Trindade Coelho tem um estyloinconfundivel, 
attrahente, insinuante, csthetico... E além d'isso, os 
assumptos são tão palpitantes, a curiosidade das crianças 
é tão magistralmente aproveitada e satisfeita, que bem 
pôde taxar-se este livro, bem como os, outros dois do sr. 
dr. Trindade Coelho, de um surprehendente successo 
pedagógico, e o seu auctor de um benemérito da instruc- 
ção em Portugal ^t. 



Outro illustre professore jornalista, sr. Carlos Soares, 
escreveu na Folha, de Sinfães acerca dos Livros de 
Leitura de Trindade Coelho : 

€ ... quero afíirmar, sem receio de desmentido, que no 
género são o mais completo que ha entrenós... » 



Do illustre jornalista, sr. dr. Lino Netto, em artigo no 
Districto de Portalegre, sobre a obra pedagógica de 
Trindade Coelho : 

t A sua obra, que é já vasta e brilhantissima, é toda 
caracteristicamente nacional e patriótica. 
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c ... Ha princjlpalmente a notar para a glorificação do 
seu nome a série de publicações que tem feito para a 
conveniente inatrucçâo e educação da infância. N'este 
ponto ergue- se altamente, e sem receio da impugnação, 
ao lado do immortal pedagogo João de Deus. O Abe 
do PovOy uma clara e elucidativa cartilha de aprender 
a ler, representa a fácil sjnthese do que de bom se fez 
nos systemas similares anteriores, desde a symbolica do 
celebre mestre Ignacio, até á sonificação do grande 
João de Deus ; cada uma das suas* 80 paginas provoca 
um sorriso de satisfação ás crianças e cada traço das 
suas letras rasga um clarão nas intelligencias que desa- 
brocham para a vida. 

a Para em tudo ser encantador e adequado, nem se- 
quer lhe falta o concurso do génio de Ràphael Bordàllo 
Pinheiro que n'elle diffundiu à farta os mais engraça- 
dos e educativos desenhos. E' um verdadeiro vade mecum 
da infância. 

« O seu il lustre auctor, porém, entendeu que devia 
continuar tão attrahente apostolisação, completando o 
Abe do Povo com a recente publicação de três interes- 
santes livros que temos agora sobre a nossa mesa de 
trabalho : — O primeiro livro de leitura; O se- 
guindo livro de leitura; e O terceiro livro de lei- 
tura. A edição doestes livros ó da acreditada livraria 
Aillãvd eComp,^i Lisboa; é feita com esmero, em bom 
papel e com nitidos t^pos; rara é a pagina que não 
surja aos nossos olhos illustrada com uma apropriada 
gravura: o seu preço é respectivamente de 150, 250 e 
350 réis, — uma verdadeira bagatella, dado o simples 
valor material dos mesmos livros ! 

€ No Primeiro Livro de Leitura occupa-se o 
auctor das Pessoas e do que immediatamente lhes diz 
respeito : Corpo, Vestuário^ Alimentação e Habitação. 
No Seg^undo Livro de Leitura continua o plano do 
primeiro, tratando das Coisas y Plantas, Animaes, 
Espaço (meios de locomoção) e Tempo. Ligando-se 
logicamente ao systema dos dois precedentes, O Ter- 
ceiro Livro de Leitura versa sobre o mundo que 
habitamos e os diversos phenomenos que n'elle se veri- 
ficam, dà uma noção das grandes invenções da humani- 
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dad£, faz um estudo da historia de Portugal; e, pui 
ultimo, apresenta uma selecção dos melhores e mais 
caracteristic(js trechos dos nossos esc riptores. Em todos 
os três livros, superiormente systhematisados, apparecem, 
a tornál-os em extremo agradáveis, rifões populares e 
ligeiros contos moraes. O modo de dizer é dos mais 
correctos e accommodados á spequeninas intelligencias ; a 
intenção dos assumptos é a d'um entranhado amor pelas 
coisas da pátria e a d^uma progressiva solidariedade 
entre todos os nossos concidadãos. 

« As crianças que se desenvolverem em leitura por taes 
livros não carecem de livros especiaes para confíar 
noções á memoria ; teem ahi o mais essencial da ins- 
trucçào primaria; pouco a pouco, sem darem por tal, 
terão aprendido o que mais importa ás exigências elemen- 
tares da vida. O systema não pôde ser melhor nem mais 
commodo para o desenvolvimento intellectual dos peque- 
nos espíritos. Pelo menos assim o consideramos; e de 
justiça é que todos os que se interessem a valer pela 
idstrucção publica cubram de calorosas sympathias os 
brilhantes esforços com que o sr. dr. Trindade Coelho 
vem assim trabalhando para o attenuamento do analpha- 
betismo em Portugal, 

« D'aqui endereçamos, pois, ao sr. dr. Trindade 
Coelho as nossas ardentes felicitações pelos novos livros 
com que af firmou mais uma vez a gloria do seu nome, 
e aos editores os nossos agradecimentos pela offerta dos 
exemplares com que nos distinguiram ». 



A' VENDA EM TODAS AS LIVRARIAS 



E NA CASA EDITORA 



LIVRARIA AILLAUD 

RvLBL do Ouro, S4S, l.o -Lisboa 
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OBRAS DE TRINDADE COELHO 



PAO NOSSO 

Iieituras Elementares é Eneyelopedieas 

Um vol de mais de BOO paginas, adornado de innumeras e admirá- 
veis estampas, em óptimo papel, cout^udo noções elemeutares 
sobre variados ramos de conhecimento, e acompauliado do resunio 
de todas as disciplinas que se estudam iia escola primaria. E o 
livro eiuyclopedico por excellencia. indispensável a todos, por ser 
formado d'aqiielia serie de conhecimentos» queé imperdoável nao 

possuir^ brochado. .... 500 réis 
Preço. . ^ cartonado 600 réis 

MANUAL POLITICO 

DO CIDADÃO PORTUGUEZ 

Um vol. de mais de 500 paginas, formando ura curso 
completo ú*' educação civica e direito usual (consti- 
tucional, eleitoral, administrativo, crimioal. flscal, 
civil, internacional, etc). 

PARA AS CRIANÇAS 

Abe do Povo, para aprender a ler br. 50 réis 

O Primeiro Livro de Leitura cart. 150 i> 

O Segundo Livro de Leitura » 2:>0 » 

O Terceiro Livro de Leitura . » 350 « 

Venda média annual do Abe do Povo: 8.625 exemplares 
Todos estHS livros, editorados em Paris, são preciosas liçiSdt 
de coisas, illustrados com admiráveis gravuras. 
Primeiras Noções de Educaç&o Civica 120 réis 

Os Meus Amores, contos rura es : 3.» edição ttOOréU 

In illo tempore (scenas de Coimbra); 2.* edição. . . . 8o0 » 

Incidentes em Processo Civil 700 » 

Recursos em Proc. Criminal; 2.* edição. ... 500 ;> 

Annotaçóes ao Código Penal 1,)500 » 

Processos Especiaes (do prélo) 

Folh.eto3 para o Povo - Distribuição gratuita: Parábola dos 
Sete Vimes; Remtdio contra a V^ara; Cartilha do Povo (esg**). 

b'd3Lã, úistnbuidus peio auctor e oor alguns muniiipíOi, 

i244:000 ttXciuyIareai« 
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